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Considerando-se a visão ecossistêmica da saúde que abrange os direitos 
humanos fundamentais em que o acesso à água e ao saneamento são fun-
damentais e imprescindíveis para a promoção da saúde e o enfrentamento 
da disseminação do Covid-19, esta pesquisa relaciona as ocupações infor-
mais do DF e o direito à água e aos outros serviços de saneamento e saúde 
com ênfase nas tipologias habitacionais que estão fora das áreas de ARIS e 
ARINES do PDOT, e, consequentemente, sem acesso ao saneamento. O 
objetivo é proceder a um cruzamento entre os mapas de localização das ocu-
pações nas RAs, nas bacias hidrográficas e os mapas de risco de contágio, e 
indicar as ocupações que mais necessitam de suprimento hídrico em caráter 
emergencial nas áreas mais susceptíveis a disseminações generalizadas do 
coronavírus utilizando dados de vários órgãos governamentais georefencia-
dos com Shapes e Rasters no programa gratuito QGis3.10.4. Os resultados 
sobre o risco a saúde devido à COVID-19 demonstraram a fragilidade de 
regiões como Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), Gama (8.25), Sobradinho 
(8.25) e Samambaia (8.0) como também suas fragilidades em aspectos eco-
nômicos, e, considerando-se os efeitos da crise econômica eminente, tais 
regiões administrativas demandam, ainda, mais atenção governamental.
Palavras-chave: Déficit Habitacional. Saneamento Básico. Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Saúde Pública. Geoprocessamento. Acesso 
Emergencial à Água.
Abstract
Considering the ecosystemic view of  health that covers fundamental human 
rights, in which access to water and sanitation are fundamental and indispen-
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sable for the promotion of  health and facing the 
dissemination of  Covid-19, this research connects 
the informal settlements of  the Federal District and 
the right to water and other sanitation and health 
services with an emphasis on the housing types of  
informal settlements that are outside the ARIS and 
ARINES areas in the PDOT, and consequently wi-
thout access to sanitation. The objective is to cross 
the maps of  location of  settlements in the Admi-
nistrative Regions and watersheds with the maps of  
contagion’s risk and to indicate the settlements that 
most need an emergency water supply in areas most 
susceptible to generalized disseminations of  the 
coronavirus using data from various government 
agencies georeferenced with Shapes and Rasters in 
the free software QGis3.10.4. The results on health 
risk due to COVID-19 demonstrated the fragility 
of  regions such as Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), 
Gama (8.25), Sobradinho (8.25) and Samambaia 
(8.0) as well as their weaknesses in economic as-
pects, and, considering the effects of  the emerging 
economic crisis, such Administrative Regions de-
mand even more government attention.
Keywords: Housing Deficit. Sanitation. Sustaina-
ble Development Goals. Public health. Geoproces-
sing. Emergency Access to Water.
1 Introdução
No contexto do planejamento urbano, a área da 
saúde pública e as áreas de arquitetura e engenha-
ria sempre tiveram uma interface em se tratando de 
prevenção de epidemias, porém nem sempre são 
tratadas sob a ótica de uma concepção ambien-
tal sistêmica. No entanto, com o agravamento da 
crise ambiental, a relação homem natureza ganha 
destaque. A perspectiva das mudanças climáticas, a 
possibilidade de escassez de água doce, os sinais de 
degradação dos ecossistemas, que acarretam danos 
irreversíveis, grande número de perdas humanas e 
da biodiversidade, vêm provocando a mobilização 
de diferentes instâncias das sociedades globalizadas.
O documento da ONU (2020) “Responsabi-
lidade compartilhada, Solidariedade Global: res-
pondendo aos impactos socioeconômicos do CO-
VID-19” reconhece a necessidade de aproveitar a 
oportunidade dessa crise para fortalecer o compro-
misso dos países para implementar a Agenda 2030 
e os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
– ODS para alcançar um futuro mais inclusivo e 
sustentável. O documento alerta que, se tivéssemos 
avançado no cumprimento dos ODS e do Acordo 
de Paris sobre mudança do clima, poderíamos en-
frentar melhor esse desafio com mais sistemas de 
saúde, menos pessoas vivendo em situação de ex-
trema pobreza, menos desigualdade de gênero, um 
meio ambiente natural mais saudável e sociedades 
mais resilientes.
Os mais vulneráveis nessa situação, em um as-
pecto social, são aqueles que não podem realizar 
higienizações básicas, ou seja, aqueles sem acesso 
à moradia digna, aqueles que estão refugiados, que 
moram em assentamentos informais, favelas den-
samente povoadas, incapazes, portanto, de se isola-
rem, sem acesso a serviços básicos de saneamento. 
Como é possível que essas pessoas permaneçam 
em casa sem condições adequadas de moradia, se 
muitos nem se encontram nos mapas oficiais dos 
planos do território?
O Distrito Federal – DF, atualmente, possui 
mais de 500 ocupações informais que não constam 
no Plano Diretor de Ordenamento Territorial – 
PDOT de 2009 como Áreas de Regularização de 
Interesse Social – ARIS ou de Interesse Específico 
– ARINES. Um mapa com essas novas áreas foi 
apresentado pela Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Urbano e Habitação – SEDUH no II 
Fórum do Núcleo DF Metropolitano do Projeto 
Brasil Cidades na Semana Universitária 2019 da 
FAU/UnB.
Esta pesquisa trata da relação entre as ocupações 
informais do DF e o direito à água e aos outros ser-
viços de saneamento, objetivando, assim, identificar 
e classificar tipologias habitacionais dessas ocupa-
ções informais que estão fora das ARIS e ARINES 
do PDOT, e, consequentemente, sem acesso ao 
saneamento. Para tal, os mapas de localização das 
ocupações nas RA e nas bacias hidrográficas e os 
mapas de risco de contágio são cruzados e as ocu-
pações que mais necessitam de suprimento hídrico 
em caráter emergencial nas áreas mais susceptíveis 
a disseminações generalizadas do coronavírus são 




















































































































































e ao saneamento são fundamentais e imprescindí-
veis para o enfrentamento da disseminação do co-
ronavírus e para a efetividade das ações de saúde 
pública.
Os estudos estão sendo realizados no âmbito 
dos Grupos de Pesquisa “Água e Ambiente Cons-
truído” (PEAC Brasília Sensível à Água) e do Grupo 
de Pesquisa e Extensão “Periférico, trabalhos emer-
gentes”, contemplados no Edital COPEI-DPI/
DEX N. 01/2020, apoio à execução de projetos de 
pesquisas científicas, tecnológicas, de inovação e de 
extensão de combate à COVID-19. Primeiramente, 
o artigo expõe os conceitos teóricos e contextualiza 
o território do DF. Posteriormente, são apresenta-
dos os aspectos metodológicos da pesquisa e, por 
fim, os resultados da análise e a caraterização das 
tipologias de ocupações informais no DF.
2 Aspectos teóricos e 
contextualização
2.1  A saúde ecossistêmica e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável
A Assembleia Geral da ONU declarou em 2010 
que o acesso à água limpa e segura e ao saneamento 
básico são direitos humanos fundamentais. Nessa 
abordagem, a pesquisa busca aproximar a saúde das 
agendas política e social das cidades e construir um 
forte movimento para a saúde pública em nível lo-
cal, baseado nos princípios da Carta de Otawa para 
Cidades Saudáveis (BRASIL, 2002, p. 19) e a Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.
Como tentativa de responder aos problemas 
ambientais urbanos de saúde pública, surgiu, em 
1978, o conceito de “Cidades Saudáveis”, em que 
os diversos setores da sociedade, além do próprio 
setor da saúde, devem trabalhar pela qualidade de 
vida dos cidadãos. Portanto, a saúde coletiva deve 
ser entendida como uma área transdisciplinar que 
abrange os mais diversos atores como a socieda-
de civil, o governo, as universidades e indústrias. A 
partir dessa questão, vários países e organizações 
decidiram destacar o tema em nível global, lançan-
do mão de diretrizes para políticas de saúde coletiva 
em países industrializados e em desenvolvimento.
A Carta de Ottawa de 1986 para “Cidades Saudá-
veis” considera a promoção da saúde como “o pro-
cesso de capacitação da comunidade para atuar na 
melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo 
uma maior participação no controle deste processo” 
(OMS, 1986, p. 1). Assim, a comunidade deve reco-
nhecer suas necessidades, satisfazê-las e modificar o 
meio ambiente de forma favorável. Os pré-requisi-
tos básicos para a saúde, segundo a Carta de Otawa 
(OMS, 1986), são: paz, habitação, educação, alimenta-
ção, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, 
justiça social e equidade. Fatores de diversas naturezas 
podem influenciar na saúde, como fatores políticos, 
econômicos, sociais, ambientais, culturais e biológicos.
A abordagem ecossistêmica da saúde requer 
uma visão transdisciplinar, complexa e sistêmica, 
com pluralismo metodológico, princípios da parti-
cipação social e definição de um território de ação. 
Essa abordagem é utilizada por pesquisadores da 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG no 
Projeto Manuelzão que definiu o território da ba-
cia hidrográfica para atuar partindo da premissa de 
que as manifestações de doença e saúde ocorrem 
em contextos socioecológicos complexos (LIMA, 
2017). A saúde humana está diretamente integrada 
às correlações existentes entre a saúde e o estado 
dos ecossistemas. A qualidade das águas superficiais 
e subterrâneas pode sinalizar danos provocados aos 
ecossistemas naturais devido a ações antrópicas.
Sob a ótica da saúde ecossistêmica, que inclui 
os parâmetros de meio ambiente (preservação dos 
ecossistemas), direitos fundamentais (acesso aos 
serviços básicos, saúde, educação, alimentação, 
prevenção, habitação, água etc.), governança (par-
ticipação social, mobilização, justiça social) e eco-
nomia (condições de trabalho e fontes de renda 
alternativa), o documento da ONU (2020) já citado 
alerta que a crise do COVID-19 possa vir a ter um 
profundo efeito negativo nos esforços de alcançar 
os ODS. Uma desaceleração econômica global pro-
longada pode impactar a implementação da Agenda 
2030 para Desenvolvimento Sustentável e o Acor-
do de Paris sobre mudanças climáticas.
No ODS 11, “Cidades e Comunidades Susten-




















































































































































ção vivendo em favelas, pois os riscos de exposição 
à COVID-19 ficam mais altos devido à alta densi-
dade populacional e falta de condições de sanea-
mento. O ODS 11 está alinhado à Nova Agenda 
Urbana, acordada em outubro de 2016, durante a 
III Conferência das Nações Unidas sobre Moradia 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável. Entre uma 
de suas metas, pretende garantir o acesso de todos à 
habitação segura, adequada e a preço acessível bem 
como aos serviços básicos e urbanização de favelas.
No ODS 6, “Água Potável e Saneamento”, ressal-
ta-se que as interrupções no fornecimento de água di-
ficultam o acesso à água e, por sua vez, assentamentos 
sem acesso à água limpa nas instalações de lavagem 
das mãos, uma das mais importantes medidas de pre-
venção da COVID-19, podem contribuir para a dis-
seminação da doença e agravar, ainda mais, o sistema 
de saúde. Segundo dados do Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio – PNAD Contínua (IBGE), 
25% dos domicílios do país — invariavelmente po-
bres — simplesmente não têm como realizar essa 
tarefa “básica”, uma vez que não são atendidos regu-
larmente por abastecimento de água encanada.
Outra preocupação refere-se à recente descoberta 
da presença do vírus nas fezes dos infectados (GOR-
MLEY, 2010), o que agrava o problema dos locais 
sem disposição adequada dos esgotos ou das regiões 
onde o esgoto segue lançado a céu aberto. No Brasil, 
segundo dados do Plano Nacional de Saneamento 
Básico – PLANSAB-2019, 46 % do esgoto não é tra-
tado e 44% da população não têm coleta de esgoto. A 
preocupação torna-se maior quando considerarmos 
que se encontra em discussão no Senado Federal o 
Projeto de Lei 4.162 de 2019 que altera a Lei 11.445 
de 2007, que definiu as diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico, sendo o principal objetivo induzir a 
privatização dos serviços de saneamento no país e li-
mitar a liberdade dos municípios em decidir a melhor 
forma de prestação dos serviços.
Com a mudança proposta pelo PL 4.162 de 
2019, o direito à água e ao saneamento torna-se in-
viável. O ODS 6 “Água Potável e Saneamento” tem 
como objetivo assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todos, pro-
movendo a mobilização social e sua interface com 
iniciativas de prevenção.
2.2  A conjuntura atual no território do 
Distrito Federal
A Carta Aberta à sociedade brasileira do Ob-
servatório Nacional do Direito à Água e ao Sa-
neamento – ONDAS “ONDAS e a epidemia da 
COVID-19”, lançada no dia 28 de março de 2020, 
demanda do:
poder público, incluindo reguladores e pres-
tadores de serviços públicos de saneamento 
básico, a implementação de 10 medidas emer-
genciais e estratégicas relativas ao saneamento 
e acesso à água para reduzir os impactos da 
crise nos segmentos mais pobres e vulnerá-
veis da nossa população. (ONDAS, 2020).
A medida 5 destaca a necessidade de expandir o 
abastecimento de água e saneamento para as áreas 
não atendidas das favelas e periferias, que, por sua 
vez, se encontram em áreas não passíveis de regula-
rização fundiária.
Nesse contexto, é importante identificar em que 
territórios se localizam as populações mais vulnerá-
veis ao contágio ou que podem enfrentar maiores 
dificuldades para atravessar a crise sanitária. Segun-
do o documento da Organização Pan-Americana 
da Saúde /OMS de 2010 “Módulo de Princípios 
de Epidemiologia para o Controle de Enfermida-
des – MOPECE”, a localização geográfica dos pro-
blemas de saúde é fundamental para conhecer sua 
extensão e velocidade de disseminação.
Considera-se como unidade geográfica o do-
micílio, a rua, o bairro, a localidade, o distrito, o 
município, o estado ou outro nível de agregação 
geopolítica. O lugar, também, pode ser um estabe-
lecimento de saúde, um hospital, a área de trabalho, 
a área rural ou urbana, o lugar de nascimento ou 
outro espaço de interesse. A análise do lugar quanto 
às suas características físicas e biológicas permite 
gerar hipóteses sobre possíveis fatores de risco e 
de transmissão. Nesse sentido, a análise espacial ou 
territorial utilizada no planejamento urbano e re-
gional com o advento dos Sistemas de Informação 
Geográfica – SIG potencializa significativamente o 
tratamento analítico da variável “lugar”.
Os métodos e técnicas para a análise espacial de 
dados epidemiológicos podem facilitar a integração 
de informação sobre diferentes determinantes da 




















































































































































tal. Assim, podem-se identificar conglomerados 
de casos, áreas de predição de risco e necessidades 
básicas na saúde, com referência específica a uma 
população geograficamente definida.
O artigo “As desigualdades na Área Metropoli-
tana de Brasília e os perigos do coronavírus (CO-
VID-19): impacto das medidas não farmacológicas 
no sistema de saúde e no funcionamento da metró-
pole”, publicado no site do Observatório das Me-
trópoles por pesquisadores do PPG-FAU e técnicos 
da SEDUH, ilustra a potencialidade da análise so-
cioespacial para identificar áreas urbanas de maior 
vulnerabilidade e com maiores riscos de contágio 
pela COVID-19. Os pesquisadores utilizaram 10 as-
pectos, a saber: localização dos casos; concentração 
de população de risco (maiores de 60 anos ou com 
doenças prévias); número de residentes por domi-
cílio; localização de moradias precárias; renda dos 
responsáveis por domicílio e a ocupação no traba-
lho; fluxos de deslocamentos casa-trabalho; acesso 
à água e esgotamento sanitário; déficit habitacional 
urbano; localização dos centros de saúde e distribui-
ção dos leitos; acesso à internet nos domicílios.
Os Mapas 1 e 2 da Pesquisa Distrital por Amostra-
gem Domiciliar – PDAD-2018 (Codeplan) demons-
tram a relação da renda mensal per capita e os bene-
ficiários do bolsa família no território das RA do DF.
Mapa 1 - renda mensal per capita
Mapa 2 - beneficiários pelo Bolsa Família
Fonte: Saneamento do DF – ADASA, da Secretaria de Saúde, 
do Plano Municipal de Saneamento do DF, do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do DF – ZEE, do PDAD-2018 e do 
PLANSAB-2019, entre outros. Os dados geoespaciais foram 
processados no programa gratuito QGis 3.10.4, para gerar 
diversos mapas temáticos.
2.3  Os planos do território do DF no tocante 
às ocupações informais e à regularização 
fundiária
A modalidade Reurb-S se aplica para fins de 
regularização fundiária de núcleos informais cuja 
população é de baixa renda e, conforme o decre-
to 40.254/19 de regularização fundiária no DF, as 
obras de infraestruturas dessa categoria devem ser 
executadas e financiadas pelo poder público. O de-
creto dispõe, no Art. 2°:
I – identificar os núcleos urbanos infor-
mais que devam ser regularizados, organi-
zá-los e assegurar a prestação de serviços 
públicos aos seus ocupantes, de modo a 
melhorar as condições urbanísticas e am-
bientais em relação à situação de ocupa-
ção informal anterior;
[…]
III – ampliar o acesso à terra urbanizada 
pela população de baixa renda, de modo 
a priorizar a permanência dos ocupantes 
nos próprios núcleos urbanos informais 




















































































































































O PDOT-2009 prevê 3 modalidades para fins 
de regularização fundiária: Parcelamentos Urbanos 
Isolados em zona rural – PUI; ARIS; e ARINE, 
essa última categoria tratando, na maioria dos ca-
sos, de condomínios de média e alta renda. Tierno 
(2017) alerta nesse ponto o fato de que, segundo 
a nova Lei 13.465/17, a modalidade Reurb-S não 
está mais atrelada à delimitação de Zona Especí-
fica de Interesse Social – ZEIS, o equivalente no 
DF à ARIS. Assim, uma vez regularizado, o uso 
da área não será condicionado ao interesse social, 
salvaguarda da permanência da população de mais 
baixa renda, mas sim poderá ser alvo do mercado 
imobiliário.
No DF, as ARIS e ARINE somam 81.227 lotes 
ocupados, isto é, 264.800 habitantes considerando 
a taxa média de ocupação de 3,26 habitantes por 
domicílios para o DF (PDAD, 2018). São áreas em 
que as infraestruturas de saneamento são pontuais, 
precárias ou inexistentes. Uma outra pesquisa, se-
lecionada em março 2020 na mesma chamada que 
esse trabalho, trata das ARIS em que a população 
de baixa renda é a mais vulnerável, sobretudo nessa 
conjuntura de pandemia.
Essa pesquisa tem como objeto de estudo as 508 
ocupações informais do DF fora de ARIS ou ARI-
NE mapeadas em 2017 pela Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – SE-
DUH. Nessas 508 ocupações (mapa 3), somam-se 
45.267 lotes, isto é, 157.300 habitantes consideran-
do a taxa média de ocupação em habitantes por 
domicílio para cada Região Administrativa (PDAD, 
2018) e que, geralmente, há um somente domicílio 
por lote nas ocupações informais. Vale ressaltar que 
o levantamento da SEDUH considera os lotes sem 
registro fundiário o que não necessariamente são 
construções informais e populações vulneráveis. 
Por ora, não diferenciamos os lotes informais e vul-
neráveis dos outros lotes, também irregulares, pois 
mereceriam uma análise caso a caso.
Mapa 3 – bacias hidrográficas, Regiões Administrativas e 
ocupações informais no DF
Fonte: Adaptada de SEDUH, 2018.
2.4  Categorização das ocupações informais 
no DF
Em congruência às tipologias habitacionais ela-
boradas com base nos trabalhos do Grupo de Pes-
quisa e Extensão “Periférico, trabalhos emergen-
tes” (ANDRADE et al., 2019), estabeleceu-se uma 
primeira categorização identificando as ocupações 
informais localizadas na zona rural ou urbana. Vale 
ressaltar que, como o prevê a SEDUH na terceira 
etapa, o mapeamento das ocupações informais ne-
cessita ser averiguado por uma vistoria in loco, pois 
existem “parcelamentos com características urba-
nas de terras rurais” (CODEPLAN, 2020). Em 
concordância com a metodologia da SEDUH, deli-
mitaram-se, como escopo da análise, as ocupações 
de, no mínimo, 50 terrenos, o que corresponde a 
120 pontos dos 508 do total.
Vale frisar aqui a distância entre planejamentos 
urbano e ambiental em que o primeiro delimita 
manchas que define os usos de modo definitivo e 
homogêneo. Diferentemente do desenho urbano 
sensível à água, o planejamento urbano clássico não 
considera a regeneração na microescala com peque-
nas iniciativas (ANDRADE, 2014). Logo, utiliza-
mos as macrozonas rurais e urbanas definidas pelo 
PDOT e ZEE, pois estas divergem ligeiramente, 
mas sendo o ZEE mais recente, este deve ser con-
siderado na próxima renovação do PDOT.
Quanto às ocupações informais localizadas em 
zona rural, foi utilizada uma metodologia do IBGE, 
a qual conceitua e dispõe sobre características e dis-
tâncias para o saneamento rural. A metodologia 
propõe quatro tipologias: aglomerado rural próxi-
mo do urbano; aglomerado rural denso isolado do 




















































































































































e não aglomerado isolado do urbano. No trabalho 
foram, então, utilizadas 2 tipologias, as quais defini-
mos como aglomerado próximo do urbano e aglo-
merado rural de extensão urbana: “localidade que 
tem as características definidoras de Aglomerado 
Rural e está localizada a menos de 1 Km de distân-
cia da área urbana de uma Cidade ou Vila. Constitui 
simples extensão da área urbana legalmente defini-
da” (IBGE, 2020); aglomerado denso e isolado do 
urbano; e aglomerado não denso ou não aglomera-
do, isolado do urbano.
A partir dos pontos das ocupações informais 
mapeados pela SEDUH, definimos uma esfera (bu-
ffer) de 500 metros de raio para definir o impacto de 
ocupações localizadas próximas de Áreas de Prote-
ção Permanentes – APP, ARINE e ARIS. Ao anali-
sar a localização dos pontos junto com a mapa das 
bacias hidrográficas e os dados topográficos, algu-
mas ocupações foram realocadas na bacia vizinha 
pois, com a esfera de 500 metros de raio, constatou-
-se que elas influenciam uma APP da outra bacia.
2.5  Mapa de risco devido à COVID-19
A elaboração do mapa de risco à saúde devido ao 
COVID-19 (Mapa 4) considerou um conjunto de 
informações obtidas por boletins emitidos pela Se-
cretaria de saúde (na data de 20/07/2020) os quais 
foram compilados em quatro mapas, sendo esses: o 
de número total de casos de COVID-19 por RA; o 
de número total de óbitos por COVID-19 por RA; 
o de número de casos de COVID-19 por cada mil 
habitantes por RA; e por fim o número de óbitos 
por COVID-19 a cada mil habitantes por RA. Então 
seus valores forram submetidos a uma graduação 
em 10 intervalos pelo método de quebra natural de 
Jenk, ferramenta do programa QGis. Esse método 
identifica as quebras entre os intervalos utilizando 
uma fórmula estatística denominada “otimização 
de Jenk”. Esse método consiste, basicamente, na 
minimização da soma da variância dentro de cada 
intervalo. Assim, após cada grupo de informação 
ter tido seus dados divididos em 10 intervalos, cada 
um recebeu uma numeração a qual varia de 1 a 10, 
onde 1 indica o intervalo com menor número da in-
formação e 10 consequentemente, o intervalo com 
maior número da informação.
Mapa 4 - índice de risco devido à COVID-19
Nos 5807 km2 que formam o território do DF, 
encontram-se 3 regiões hidrográficas brasileiras, 
definidas pela Agência Nacional de Águas – ANA, 
sendo elas: a do Tocantins-Araguaia, do Paraná e 
do São Francisco. Nessa área o Plano de Gerencia-
mento Integrado dos Recursos Hídricos – PGIRH 
(2011) delimitou 7 bacias hidrográficas, sendo elas 
denominadas bacias hidrográficas do Rio Corum-
bá, do Rio Descoberto, do Rio Maranhão, do Rio 
Preto, do Rio São Bartolomeu, do Lago Paranoá 
e do Rio São Marcos. A análise apresentada neste 
artigo abrange, somente, 6 das 7 bacias hidrográfi-
cas, pois são apenas estas que possuem ocupações 
informais (mapa 3), cujas características são apre-
sentadas na Tabela 1.


































































































































































































































23 83 165 49
N° de ocupações com mais de 50 terrenos
Totais 8 24 33 11
Rurais 8 9 20 5
Urbanas 0 15 13 6
N° de ocupações a no máximo de 500 metros de distância de: 
APP 5 15 24 4
ARIS 0 1 17 0
ARINE 0 1 3 4
N° de ocupações a no máximo de 1 km de distância de: 
Redes de 
água
1 17 18 7
Redes de 
esgoto







dor de 0 
a 10)




dor de 0 
a 10)
0,4 3,0 9,1 1,0
Fonte: Elaboração pelos autores.
2.6 Tipologias habitacionais
A categorização das ocupações informais em 
tipologias permite orientar as recomendações para 
implantação de infraestruturas de saneamento em 
padrões que beneficiem os âmbitos sociais, econô-
micos, ambientais entre outros.
Como apresentado na metodologia, a classi-
ficação foi feita em duas categorias, sendo elas as 
ocupações localizadas nas zonas rurais e nas zonas 
urbanas. As tipologias das ocupações urbanas con-
sideraram o impacto ambiental causado por essas, 
resultando no Esquema 1.
Esquema 1 - tipologias urbanas das ocupações informais do 
DF
Fonte: Elaboração pelos autores.
As tipologias das ocupações rurais abrangeram 
50,8% das 120 ocupações consideradas, nessas tam-
bém foi levado em consideração o impacto ambien-
tal causado pela proximidade de APP e também fo-
ram categorizadas as ocupações que possuíam um 
caráter de transitoriedade como acampamentos do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 
MST, resultando no Esquema 2.
Esquema 2 - tipologias rurais das ocupações informais 
do DF
Fonte: Elaboração pelos autores.
2.7 Discussão dos resultados
Os resultados de risco a saúde devido à CO-
VID-19 demonstraram a fragilidade de regiões 
como Ceilândia (9.5), Taguatinga (8.5), Gama 
(8.25), Sobradinho (8.25) e Samambaia (8.0) como 
também suas fragilidades em aspectos econômicos, 
e considerando os efeitos da crise econômica emi-
nente, tais regiões administrativas demandam ainda 
mais atenção governamental.
Observando-se os conflitos socioambientais nas 
ocupações informais, que são os principais entra-
ves na regularização fundiária, conclui-se nas RA 
de: Ceilândia, 4 das 9 ocupações com mais de 50 
terrenos não apresentam tais conflitos; Taguatinga, 
2 de suas 3 ocupações informais também não apre-
sentam; Gama, 4 das suas 6 ocupações informais 
se mostram igualmente fora desse tipo de confli-
to; Sobradinho, 2 de suas 3 estão em áreas que não 




















































































































































de suas 2 ocupações informais não apresentam 
conflito socioambiental. Contudo, mesmo apre-
sentando proximidades de APP, sugere-se que, nas 
ocupações informais, devem-se considerar medidas 
de compensação ambiental pela implantação de in-
fraestruturas verdes auxiliando o acesso ao sanea-
mento, gerando recuperação de área degradada sem 
a necessidade de remoção da população.
Tais ocupações informais apresentadas necessi-
tam acesso emergencial ao saneamento básico para 
promover sua higiene e evitar, assim, mais mortes e 
contágios, não apenas as de maior risco, mas todas 
possuem cidadãos que têm o direito de uma mora-
dia adequada, de saúde e de acesso ao saneamento 
básico.
As ações governamentais de controle a dissemi-
nação do coronavírus têm se centrado em bairros 
centrais de maior renda, contudo a área metropo-
litana de Brasília é altamente integrada por meio 
dos fluxos e deslocamentos entre várias RA. Con-
sequentemente, o centro e a periferia estão conec-
tados pelo fluxo diário de pessoas que não contam 
com o privilégio de poderem se manter em isola-
mento, o que aumenta o risco de disseminação do 
vírus.
Quanto às ocupações localizadas em zonas ru-
rais, o IBGE orienta soluções individuais ou cole-
tivas (na escala do aglomerado): quando próxima 
da zona urbana, o aglomerado pode ser incluído às 
redes urbanas.
3 Considerações finais
Em 2020, está prevista no DF a renovação do 
PDOT que, apesar do atraso devido à pandemia, 
segue em trâmite no Governo Distrital. De maior 
importância para o planejamento territorial, o ins-
trumento, regulamentado pelo Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/01), prevê ampla participação popular. 
No entanto, na atual conjuntura, é questionável 
pensar em participação da sociedade civil quan-
do, como apresentado acima, parte da população 
está preocupada em sua sobrevivência. Vale frisar, 
também, a exclusão digital da população mais po-
bre que deve ser solucionado em caso de processo 
participativo virtual para a renovação do principal 
instrumento do planejamento do DF.
Por outro lado, é papel da universidade pública 
realizar pesquisas que possam alertar a população 
sobre a situação de vulnerabilidade socioambiental 
e sanitária que assola várias famílias do DF e que 
não se encontram nos mapas oficiais dos planos do 
território, haja vista que, também, não são conside-
radas no Plano Municipal de Saneamento do DF. A 
visão ecossistêmica da saúde permite fazer correla-
ções necessárias e possibilitar o enfrentamento des-
sas populações na luta pelos direitos fundamentais, 
o direito à cidade, à água, o direito ao saneamento, 
o direito à saúde e o direito à vida.
Essa vulnerabilidade requer esforços para bus-
car novos arranjos institucionais que envolvem vá-
rias políticas setoriais que vão desde o planejamen-
to urbano e habitacional, regularização fundiária 
desenvolvimento econômico, promoção da saúde, 
saneamento e preservação ambiental. Há de se con-
siderar a função social da cidade e da propriedade, 
ressaltando que existem várias edificações em áreas 
mais centrais que estão desocupadas ou abandona-
das que poderiam abrigar essas famílias durante a 
pandemia e pós-pandemia.
Em uma próxima pesquisa, pretende-se detalhar 
as tipologias habitacionais nas RA e unidades hi-
drográficas no âmbito do desenho urbano até che-
gar na proposição de diretrizes de segurança hídrica 
com foco na abordagem de territórios sensíveis à 
água desenvolvida no âmbito dos grupos de pesqui-
sa apresentados, que se alinham com as Soluções 
baseadas na Natureza – SbN e o ODS 6 da Agenda 
2030. Espera-se que os resultados desta pesquisa 
sejam aproveitados pelos Comitês de Bacia, pela 
ADASA, Caesb, Defensoria Pública, CODHAB e 
SEDUH.
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